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ATO NÚMERO QUATROCENTOS E VINTE E UM, DE PRIMEIRO DE DEZEMBRO DE MIL NOVECENTOS E NOVENTA E NOVE.

Dispõe sobre o registro dos repositórios autorizados de jurisprudência do Tribunal

Superior do Trabalho e dá outras providências.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, no uso de

suas atribuições legais e regimentais, e tendo em vista o que dispõe o Parágrafo Único do artigo duzentos e três do Regimento Interno,

RESOLVE:

DO REGISTRO

Artigo primeiro.  A inscrição de publicações, como repositórios autorizados de jurisprudência, para indicação de julgados, perante o Tribunal, somente poderá ser concedida aos repertórios e revistas com edição periódica, pelo menos semestral e tiragem mínima de três mil exemplares que reproduzam, na íntegra, decisão do Tribunal Superior do Trabalho, obrigatoriamente, e dos Tribunais Regionais do Trabalho.

§ 1º É admitido o sistema de CD-Rom como repertório autorizado de jurisprudência, desde que atendidos os requisitos previstos no caput deste artigo e, após a concessão do registro, os do artigo terceiro.

§ 2º Não serão apreciados os pedidos de inscrição de publicações em forma de

boletins, folhas soltas, ementários ou divulgações similares.

Art. 2º O pedido de registro deverá ser dirigido ao Presidente do Tribunal Superior

do Trabalho, mediante requerimento firmado pelo diretor, editor ou responsável,

acompanhado de três exemplares de números consecutivos da publicação.

§ 1º A solicitação será submetida ao exame da Comissão de Jurisprudência, que

mandará divulgar a notícia no “Diário da Justiça” com o prazo de dez dias, para

ciência de qualquer interessado.

§ 2º Decorrido o prazo fixado no parágrafo anterior, a Comissão de Jurisprudência

emitirá pronunciamento.

§ 3º Se favorável o pronunciamento da Comissão, o pedido será deferido pelo

Presidente do Tribunal Superior do Trabalho, que o remeterá à Comissão de

Documentação para efetivar o registro, publicando-se o respectivo despacho no “Diário da Justiça”.

§ 4º Do indeferimento do pedido do registro não caberá recurso, salvo o pedido de

reconsideração formulado nos dez dias imediatos à publicação do despacho

denegatório.

DAS OBRIGAÇÕES DO EDITOR

Artigo terceiro.  Concedido o registro, o responsável pela publicação ficará obrigado a:

I - mencionar, na folha de rosto,...
